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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 178 de ,?.9.9.9........... 02...../...OI j.2013 (a)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Aparecido Ferredr&
Assistente Parlamentai

RF 101,075
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Segtfe(m) juntadas), nesta
docuiwito(s) rubricado(s) sob 
n° o » e folha de tnfemr.acâo 
sob n° Qjo

Ubirajara de F-
ConsiüiOí Técnico t..3íjis;?::iíivo - História

RF 11,215
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I

CÂMARA MUNICIPAL DE

| SÃO PAULO
! 45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO

Fciha do PrO£66S0
j n-_Ql£ “
Ubirsjara c Testes Filho

Consultor T& lativo - História
RF VI.215

13-RDS
13- 00035/2013

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:
!pl

55 2.005 >L 387 2.006 PL 308 2.008 PL 50 2.011

PL 56 2.005 PL 388 2 PL 377 2.008 i PL 150 2.011

PL 73 2.005 . PL 128 2.007 ’ PL 420 2.008 PL 238 2.011
fjr 
<F?L* M178llí2:0Õ5í. PL 230

2.007 ã
PL 421 2.008 PL 357 2.011

PL 467
r ~

2.005 LÍ1 PL 231 2.007 PL 473 2-008 PL 493 2.011

PL 591 2.005 293 2.007 PL 8 2.009. ... PL 134 2.012

PL 612 2.005 PL 389 2.007 PL 77 2.009 PL 224 2.012

PL 712

- -.

2.005 PL 488 2.007 PL 545 2.009 PL 231 2.012

PL 745 2.005 PL 526 2.007 PL 555 2.009 PL 398 2.012

PL 746 2.005 ^i,i' PL 546 2.007 PL 760 2.009 PL 399 2.012

PL 752 2.005 gífe PL 558 2.007 , PL 3
psl

2.010 PL 400 2.012

PL 780 2.005 PL 600 2.007 PL 31
kv

2.010 PL 404 2.012

PL 3 2.006 PL 736 2.007 ' PL 97 2.010 PL 416 2.012

RL 20

—

2.006 PL 26 2.008 PL 289 2.010 PL 421 2.012

PL 40 2.006 PL 32 2.008 PL 290 2.010 PL 474 2.012

PL 133 2.006 PL' 39 2.008 PL 356 2.010 PL 485 2.012

PL 178 2.006 118 2.008 PL 395 2.010 PR 36 . 2.005

PL 223 2.006 134 2.008 PL 37 2.011

PL 229 2.006 PL 152 2.008 PL 38 2.011

PL 311 2.006 . PL 153 2.008 èi PL 39 2.011

I

I 
£
8J

8

i

á

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
hfiB://www.paulofranae.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO fcé
Papel para informação, rubricado como folha n°................................

do processo n*........2..1.'....B.5.......«.20.25............... í>..!......2.0.3............................................................ ................................................................

Ublrajara de Faria® Prosto Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História

ÀSGP.33 > RF 11.215
v ....... . . ■

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

ÉtlOS santosSOLANGE RAIN ______ ___
Supervisora da Equipe d^Controlê do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ADRp
Supervise

(NApE FRANÇA SILVA
rada Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

©f V
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa)
irnu* - -

.   —WII ■■ !■ >— I JHIIIW Wl«l ■llvt.y

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA GÀJv^RA ’U D
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORS DE aNAL!2E PfsÉ-<«*. DAL F 

em Q2(oS|P> 15 ..

POR____ _________________

ÀS; 1H h AKL

(• »*.’

CÂMARA lAUNfc’PAL DE SÂO PAULO, 
i ■

Técnico A
RP 11

Seguem juntaòo(s) oís) documento(s) de^
............  -.e .và i iC"

__________
3&---------
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Folha___
Proc. N°.(| TIE

Alessandra Labaki
RF. 11.136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 178/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 23,inciso XII;

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional (art. 12 e art. 26 e ss);

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente dos artigos 200 a 211;

- Lei Estadual n° 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento 
tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal 
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das 
escolas da Rede Municipal de Ensino de 1o Grau a área de conhecimento “Cidade- 
Cidadania" e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.829, de 22 de abril de 1999, que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 3o da Lei n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão 
de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas 
municipais de 1o e 2o graus; Decreto Municipal n° 43.557, de 31 de julho de 2003, 
que regulamenta a Lei n° 13.543/03;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 14.274, de 09 de março de 2007, que institui o evento denominado 
Mês da Conscientização pela Manutenção Preventiva dos Automóveis, e dá outras 
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0178/05 - pesquisa
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Folha

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do fundo 
Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT;

- Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino;

- Portaria SME n° 6.340, de 7 de novembro de 2013, que institui as Matrizes 
Curriculares para as EMEFS, EMEFMS e EMEBSS, revoga a Portaria n° 6.767/12 
(SME), e dá outras providências.

- PL 760/1997, que dispõe sobre a criação da Comissão Municipal Permanente de 
Educação para o Trânsito de Bicicletas nas ruas e avenidas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- PL 518/2005, que revoga a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, que inclui 
matéria na grade curricular de 1o e 2o graus, e dá outras providências;

- PL 160/2009, que institui a obrigatoriedade do ensino de Noções das Normas de 
Trânsito no ensino fundamental das escolas públicas da Rede Municipal da Cidade de 
Sâo Paulo;

- PL 290/2010, que dispõe sobre a afixação de cartazes ou similares de estímulo à 
educação no trânsito nos estacionamentos que especifica no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências;

- PL 617/2011, que dispõe o Estatuto de Pedestre no Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- PL 449/2012, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
“Semana da Segurança no Trânsito”, a ser realizada anualmente na segunda semana 
do mês de agosto, e dá outras providências;

- PL 119/13, que dispõe sobre aspectos da política municipal de educação no 
trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da Rede pública Municipal, e dá outras providências;

- PL 401/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de 
educação para o trânsito como matéria interdisciplinar e transversal na rede 
municipal de ensino, e dá outras providências;

- PL 438/2013, que institui a “Campanha de integração dos Ciclistas no Trânsito” no 
âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 
providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0178/05 - pesquisa
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Folha 
Proc.

Alessandra Labakl
RF. 11.136

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Cópia parcial dos textos normativos acima indicados acompanha a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

Marcella Falba Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0178/05 - pesquisa
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23/07/13 ALESP - Legislação do Estado de São Paulo

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Folha__
Proc. N°

Alessand" Labakl 
RF. 11.136

Lei n° 13.296, de 23/12/2008
D Texto da Norma 0 Diário Oficial

Ementa

Estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 
IPVA

Projeto - Autor Promulgação

PL 716/2008 - Governador Executivo

Fonte Republicação

DOE-I 24/12/2008, p. 1

Situação Atual

Sem revogação expressa

Correlatas

Decreto n° 58.586 de 21/11/2012

D

□

Fixa o calendário para pagamento do IPVArelativamente ao exercício de 2013 e o 
percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-I 22/11/2012, p. 4)

Decreto n° 57.517 de 11/11/2011
Fixa o calendário para pagamento do IPVA, relativamente ao exercício de 2012 e o 
percentual de desconto para pagamento antecipado (DOE-112/11/2011, p. 5)

Decreto n° 56.399 de 17/11/2010
Fixa o calendário para pagamento do IPVAé o percentual de desconto para pagamento 
antecipado (DOE-118/11/2010, p. 1)

Decreto n° 54.714 de 27/08/2009
Disciplina o lançamento de ofício do IPVA de que trata o artigo 18 da Lei n° 13.296, de 
2008 (DOE-I 28/08/2009, p. 1)

Decreto n° 53.956 de 14/01/2009
Altera o Decreto n° 53.632, de 2008, que fixa calendário para pagamento do IPVA 
relativamente ao exercício de 2009 e o percentual de desconto para pagamento antecipado 
(DOE-115/01/2009, p. 1)

□ Resolução SF n° 82 de 21/11/2012
Divulga os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda corrente, para 
efeito de lançamento do IPVAno exercício de 2013 (DOE-I 24/11/2012, p. 18)

Resolução Estadual SF n° 87 de 10/11/2009
Divuígá os valores de mercado de veículos usados, em unidade de moeda corrente (R$), 
para efeito de lançamento do IPVAno exercício de 2010 (DOE-111/11/2009, p. 15)

Portaria SF/CAT n° 94 de 20/05/2009
Disciplina os procedimentos para o cancelamento dos débitos fiscais do IPVA(DOE-I 
21/05/2009, p. 21)

• 1 t Indexadores

<

f

www.al .sp.g ov.br/leg islacao/norma.do?id= 147435

___________________________________________

Tema
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

fornecido os dados r 'essários à inscrição no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste 
Estado, em se tratanc e veiculo procedente de outro Estado ou do Distrito Federal; ..... --
X - relativamente a veículo de propriedade de empresa locadora:
a) no dia 1° de janeiro de cada ano, em se tratando de veiculo usado já inscrito no .Cadastro 
de Contribuintes do IPVA deste Estado;
b) na data em que vier a ser locado ou colocado à disposição para locação no território deste 
Estado, em se tratando de veículo usado registrado anteriormente em outro Estado;
c) na data de sua aquisição para integrar a frota destinada à locação neste Estado,.em se...... .... 
tratando de veiculo novo.

LEI N° 13.296, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008

Estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores ’ 
-IPVA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1o - Fica estabelecido, por esta lei, o tratamento tributário do Imposto: sobre a 
Propriedade de Veiculos Automotores - IPVA. ......... ■
Parágrafo único - Considera-se veiculo automotor aquele dotado de mecanismo de 
propulsão própria e que sirva para o transporte de pessoas ou coisas ou para a tração de 
veiculos utilizados para o transporte de pessoas ou coisas.

SEÇÃO II

DO FATO GERADOR

Artigo 2o - O Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores - IPVA, devido 
anualmente, tem como fato geradora propriedade de veiculo automotor. i.-r...
Artigo 3° - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto:
I - no dia 1° de janeiro de cada ano, em se tratando de veiculo usado;
II - na data de sua primeira aquisição pelo consumidor, em se tratando de veiculo novo; .........
III - na data de seu desembaraço aduaneiro, em se tratando de veiculo importado diretamente 
do exterior pelo consumidor;
IV - na data da incorporação do veiculo novo ao ativo permanente do fabricante, do 
revendedor ou do importador;
V - na data em que deixar de ser preenchido requisito que tiver dado causa à imunidade, 
isenção ou dispensa de pagamento;
VI - na data da arrematação, em se tratando de veiculo novo adquirido em leilão;
VII - na data em que estiver autorizada sua utilização, em se tratando de veiculo não fabricado - '1 
em série;
VIII - na data de saida constante da Nota Fiscal de venda da carroceria, quando já acoplada 
ao chassi do veículo objeto de encarroçamento;
IX - na data em que o proprietário ou o responsável pelo pagamento do imposto deveria ter

Parágrafo único - O disposto no inciso X deste artigo aplica-se às empresas locadoras de 
veiculos qualquer que seja .o.seu domicilio, sem prejuízo da aplicação das disposições-dos^u;.-. o 
incisos II a IX, no que couber.

, ,ArtigQ.-4° TP,.imppstp,serà,deyiffo no..local.dq,don(iiçílio„ou da residência do proprietário do...... ,
veiculo neste Estado. ............. ........ .........
§ 1o - Para os efeitos desta lei, considerar-se-á domicilio: ■ -»
1 - se o proprietário for pessoa natural:
a) a sua residência habitual;
b) se a residência habitual for incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade 
onde o veiculo esteja sendo utilizado;
2 - se o proprietário for pessoa jurídica de direito privado:
a) o estabelecimento situado no território deste Estado, quanto aos veículos automotores que
a ele estejam vinculados na data da ocorrência do fato gerador;

:b) p estabelecimento ondqp,yeiçulo-estjyeri.dispQ.níyel'. para entrega aó.locatário na data da - 
-ocorrência do fato gerador, na hipótese de contrato de locação avulsa; . ......... u-
c) o local do domicílio do locatário ao qual estiver.yinculado o veiculo na.data da ocorrência do
fato gerador, na hipótese de locação de veiculo para integrar sua frota; .................
3 - qualquer de suas repartições no território deste Estado, se o proprietário ou locatário for 
pessoa jurídica de direito público.
§ 2° - No caso de pessoa natural com múltiplas residências, presume-se como domicílio 
tributário para fins de pagamento do IPVA:
1-o local onde, cumulativamente, possua residência e exerça profissão;
2 - caso possua residência e exerça profissão em mais de um local, o endereço constante da
Declaração de Imposto de Renda. __ , ... u

3° R,Na impossibilidade de..se..precisar o domicilio tributário da pessoa natural nos termos ' 
dos §§ 1° e 2° deste artigo, a autoridade administrativa poderá fixá-lo tomando por base o 
endereço que vier a ser apurado em órgãos públicos, nos cadastros de domicilio eleitoral e 

. nos cadastros de empresa seguradora,!ei,cpncpssi.onária de serviço público, dentre outros. ...
,4°. --No ,caso.de-pessoas.jurídicas,de.-direjto-£riyqdo, não sendo possível- determinar;.a~■ 

vinculação do veicuío na data da ocorrência do fato gerador, nos termos do"item 2 do-§ -1^- 
. deste .artigo,..presume-se como.domicilio, o.. IpçaLdo, estabelecimento onde haja indícios-i

utilização do veiculo com predominância sobre os demais estabelecimentos da mesma 
pessoa jurídica. >|
§ 5o - Presume-se domiciliado no Estado de São Paulo o proprietário cujo veiculo esf 
registrado no órgão competente(>deste Estado.

;§.;6»;L;r...... ...■. ,':7:___
(leasing), o imposto será devido no local do domicilio ou residência do arrendatáricy Kb 
termos deste artigo. 'irr
§ 7o - Para os efeitos da alínea "b" cio item 2 do § 1° deste artigo, equipara-^»» 
estabelecimento da empresa locadora neste. Estado,, p lugar de situação dos, veicuBs 
mantidos ou colocados à disposição pára locação. —I
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Em se .tratando, de veículo .de.-propriedajjej.da.ernpresa de arrendamento merca»
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SEÇÃO III

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Artigo 5° - Contribuinte do imposto é o proprietário do veiculo.
Parágrafo único - No caso de pessoa jurídica, considera-se contribuinte:
1 - cada um dos seus estabelecimentos para fins de cumprimento das obrigações contidas 
nesta lei;
2 - o conjunto dos estabelecimentos para fins de garantia do cumprimento das obrigações.
Artigo 6o - São responsáveis pelo pagamento do imposto e acréscimos legais: -- ..........
I - o adquirente, em relação ao veiculo adquirido sem o pagamento do imposto e acréscimos 
legais do exercício ou exercícios anteriores;
II - o proprietário de veículo automotor que o alienar e não fornecer os dados necessários à - 
alteração no Cadastro de Contribuintes do IPVA no prazo de 30 (trinta) dias, em relâção aos ‘ 
fatos geradores ocorridos entre o momento da alienação e o do conhecimento desta pela 
autoridade responsável;
III - o leiloeiro, em relação ao veiculo adquirido ou arrematado em leilão e entregue sem ■ 
comprovação do pagamento do IPVA e acréscimos legais pendentes sobre o mesmo, -• 
correspondente ao exercício ou exercícios anteriores;
IV - o inventariante, pelos débitos devidos pelo espólio;
V - o tutor ou o curador, pelos débitos de seu tutelado ou curatelado;
VI - a pessoa jurídica que resultar da fusão, incorporação ou cisão de outra ou-em-outra.........
pessoa jurídica;
VII - o agente público que autorizar ou efetuar o registro, licenciamento ou a transferência de 
propriedade de veiculo automotor neste Estado, sem a comprovação do pagamento ou do 
reconhecimento da imunidade, da concessão da isenção ou dispensa do pagamento do 
imposto;
VIII - a pessoa jurídica de direito privado, bem como o sócio, diretor, gerente ou administrador,- • ■■■;-
que tomar em locação veiculo para uso neste Estado, em relação aos fatos geradores ■ 
ocorridos nos exercicios em que o veiculo estiver sob locação;
IX - o agente público responsável pela contratação de locação de veiculo, para uso neste
Estado por pessoa juridica de direito público, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
exercicios em que o veiculo estiver sob locação; .......... ..........
X - o sócio, diretor, gerente, administrador ou responsável pela empresa locadora, em relação 
aos veiculos locados ou colocados à disposição para locação neste Estado;
XI - o titular do dominio ou o possuidor a qualquer titulo;
XII - todo aquele que efetivamente concorrer para a sonegação do imposto. .......... — - -
§ 1o - No caso de veiculo abrangido pela imunidade, isenção ou dispensa dõ- pagamento do < ■-, 
imposto, o agente público ou o leiloeiro deverá exigir a respectiva comprovação.
§ 2o - A responsabilidade prevista nos incisos I, II, III, VII, VIII, IX, X, XI e XII deste artigo é 
solidária e não comporta beneficio de ordem.
§ 3o - Para eximir-se da responsabilidade prevista nos incisos VIII e IX deste artigo, a pessoa 
juridica ou o agente público deverá exigir comprovação de regular inscrição da empresa 
locadora no Cadastro de Contribuintes do IPVA, bem como do pagamento do imposto devido . 
a este Estado, relativamente aos veiculos objetos da locação. - :-

SEÇÃO IV

DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO

Artigo 7o - A base de culo do imposto é.
I - na hipótese dos incisos I, V, IX e X, alíneas "a" e "b", do artigo 3° desta lei, o valor de 
mercado do veicúlo usado constante da tabela de que trata o § 1o deste artigo;
II - na hipótese do inciso II e X, alinea "c", do artigo 3o desta lei, o valor total constante do 
documento fiscal de aquisição do veiculo pelo consumidor;
ill - na hipótese, do inciso Jll. doartigo 3° desta lei, o valor constante do documento de 
importação,, acrescido dos valores dos-tributos devidos em razão da importação, ainda’que --- 
não recolhidos pelo importador; ...................
IV - na hipótese do inciso IV do artigo 3o desta lei;... .

. .. a) para. o.fabricante;..o.valor-médio das operações com veiculos do mesmo tipo.-que_tenha .
■ comercializado no mês anterior ao da oçorrêQCia do fato gerador; ' ; . .m:. .

. b) para o revendedor, o valor da operação de aquisição do veiculo, constante do documento:
..... tiscal.deaquisição;. .... cc "-.rjic:™---:

c) para o.importador,.o yalqna.que sprefere.o.inçisodlldeste artigo. -
V - na hipótese do inciso VI do artigo 3° desta lei, o valor da arrematação, acrescido das 
despesas cobradas ou debitadas do arrematante e dos valores dos tributos incidentes sobre

. -. ..aoperação,ainda que.não recolhidos;-.:■> c, i
. VI - na hipótese-dos incisos Vile VIIIdo artigo-3°. desta-lei, a soma dos valores atualizados de- --- 

aquisição de suas partes e peças e outras despesas, também atualizadas, que incorrerem na 
sua montagem.
§ 1o - Para efeito do disposto no inciso I deste artigo, o Poder Executivo divulgará o valor de 

........mercado., por. meio .de tabela, considerando. na:.sua .elaboração a marca, o modelo, a espécie • -
e o ano de fabricação. ....................- — — ■
§ 2o - A tabela a que se refere o § 1°.deste.artigo, deverá ser divulgada para vigorar.no • 
exercício seguinte, e na fixação dos valores serão observados os preços médios de mercado ■. 
vigentes no mês de setembro. , . : !
§ 3° - Havendo veiculo cujo modelo não tenha sido comercializado no mês de setembro, 

;,;:adotarrse^.o:valor de;outrQdo.mesmo:padrão,
. § 4°- O Poder Executivo poderá. adpta.r;çomcx:base de cálculo: .. .-

1 - para o veiculo com mais de 10 (dez) anos e até 20 (vinte) anos de fabricação, valor 
equivalente a 90% (noventa, por cento), da basedecálculo correspondente;à do-veiculo 
fabricado no ano imediatamente posterior; , v,r< '"■■■■ - --
2- para o veiculo com mais de 20 (vinte) anos de fabricação, a mesma base de cálculo do ==■ --- 
veiculo com 20 anos de fabricação; ............
3 - para os veículos usados referidos nos incisos VII e VIII do artigo 3° desta lei, o valor de 
registro do veiculo novo, depreciado à taxa de 10% (dez por cento) em relação à base de 

..... , cálculo utilizada no.ano imediatamente,anterior. -----

.... .;§ ;5°: -;Ó Poder. Executivo, poderá .firmar convênios ou contratar serviços- com -entidades- 
especializadasipara-a pesquis.a-.d.osLvalores médios de mercado dos veiculos usados? p- Proc. N

'

§ 6° - Para determinação da base de cálculo é irrelevante o estado de conservação do veicu o.
a 

fixação da base de cálculo, o valor constante do documento expedido pelo órgão fed9i al.- 
s o

§ 7° - Na falta do documento referido no inciso III deste artigo, será considerado, paij» 
f..._T-------------------------------- , _ ---------------------------------- ------------ ,--------- ,-----------a----- -
competente para a cobrança do tributo devido pela importação, acrescido dos dema 
impostosincidentas. , ....

. ■ §.8°, 7íA atualização dp,;que trata o inciso VI deste artigo far-se-á pela variação da UnnJáfc 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, mediante multiplicação do valor constantéx$ 
documentos de aquisição das partes, peças e despesas de montagem, pelo coefit^gt l 
obtido com a divisão do valor nominal da UFESP, no mês da data de ocorrência do fgt i 
gerador, pelo valor da mesma unidade no mês de aquisição das partes^ peças e despesas ;

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
53

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 15:43:48.

 fls. 91

vigorar.no


montagem.
§ 9o - Nas situações em que for constatada notória redução nos pre, .s médios de mercado 
vigentes entre o mês de setembro e o mês de dezembro, poderá o Poder Executivo, 
excepcionalmente, autorizar a redução da base de cálculo. .............
Artigo 8o - O Poder Executivo poderá arbitrar a base de cálculo:
I - na impossibilidade de determinação dos valores, nos termos do artigo 7° desta lei;
II - na verificação de incompatibilidade entre o valor de aquisição do veiculo e o valor de - -
mercado.

SEÇÃOV

DAS ALÍQUOTAS

Artigo 9° - A alíquota do imposto, aplicada sobre a base de cálculo atribuida ao veiculo; será - 
de:
I -1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) para veiculos de carga, tipo caminhão;
II - 2% (dois por cento) para:
a) ônibus e microônibus;
b) caminhonetes cabine simples;
c) motocicletas, ciclomotores, motonetas, triciclos e quadriciclos;
d) máquinas de terraplenagem, empilhadeiras, guindastes, locomotivas, tratores e similares;
III - 3% (três por cento) para veiculos que utilizarem motor especificado para funcionar,
exclusivamente, com os seguintes combustíveis: álcool, gás natural veicular ou eletricidade, - 
ainda que combinados entre si; .......... ........ •
IV - 4% (quatro por cento) para qualquer veículo automotor não incluído nos incisos I a III deste 
artigo.
§ 1o - A alíquota dos veiculos automotores a que se refere o inciso IV deste artigo, destinados 
à locação, de propriedade de empresas locadoras, ou cuja posse estas detenham em 
decorrência de contrato de arrendamento mercantil, desde que registrados neste Estado; será" ; 
reduzida em 50% (cinqüenta por cento).
§ 2o - Considera-se empresa locadora de veiculos, para os efeitos do § 1°, a pessoa jurídica 
cuja atividade de locação de veiculos represente no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de sua 
receita bruta, mediante reconhecimento, segundo disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda.
§ 3o - Será aplicada, excepcionalmente, a alíquota de 3% (três por cento) para veiculos 
fabricados até 31 de dezembro de 2008 que utilizarem motor especificado para funcionar 
exclusivamente a gasolina, quando adaptado, até a mesma data, para funcionar de maneira 
combinada com gás natural veicular, ficando convalidados os procedimentos anteriormente 
adotados.

SEÇÃO VI

DO CÁLCULO DO IMPOSTO

Artigo 10-0 valor do imposto será obtido mediante a multiplicação da alíquota pela base de . .. . .. 
cálculo.
Artigo 11 - Nos casos de que tratamos incisos II a X, alíneas "b" e "c" do artigo 3°desta lei, o 
imposto será calculado de forma proporcional ao número de meses restantes do ano civil. 
Parágrafo único - Para efeito de contagem do número de meses restantes do ano civil, será 
incluído o mês da ocorrência do fato gerador.

SEÇÃO VII------

DA IMUNIDADE, DA ISENÇÃO E DA DISPENSA DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Artigo 12 - O Poder Executivo disciplinará procedimento para o reconhecimento das 
imunidadesfpara a concessão das isenções e para a dispensa do pagamento do imposto. 
Artigo 13 - É isenta do IPVA a propriedade:
I - de máquinas utilizadas essencialmente para fins agrícolas;
II - de veiculo ferroviário;
III - de um único veiculo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiênciaíisica; -•
IV - de um único veículo utilizado no transporte público de passageiros na categoria aluguel
(táxi), de propriedade de motorista profissional autônomo, por ele utilizado em sua atividade 

■profissional;"7 " ... - . .....
V - de veiculo de propriedade de Embaixada, Representação Consular, de Embaixador e de ■ - 
Representante Consular, bem como de funcionário de carreira diplomática ou de serviço 
consular, quando façam jus a tratamento diplomático, e desde que o respectivo pais de origem 
conceda reciprocidade de tratamento;
VI - de ônibus ou microônibus empregados exclusivamente no transporte púbiico de ■
passageiros, urbano ou metropolitano, devidamente autorizados pelos órgãos competentes; ■ -
Vil - de máquina de terraplanagem, empilhadeira, guindaste e demais máquinas utilizadas na 
construção civil ou por estabelecimentos industriais ou comerciais, para monte e desmonte de

• 1

.... . cargas;,.;,.,......... v
VIII - de veiculo com mais de 20 (vinte) anos de fabricação.
§ 1o - As isenções previstas neste, artigo, .quando.; não.concedidas em caráter geral,..serão. . . 
efetivadas, em cada caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com 
o qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos 7 
requisitos para sua concessão.

: :§2® -:As isençõesprevistasmos incisos;lll.aLytdeste.artigo aplicam-se: ■.■■■ --- -
-- -1 -somente aos veiculos em situação regular, na data da ocorrência do fato gerador, quanto 

às obrigações relativas ao.registro.eJicenciarnento;iu:53ies sp? ....... .
2 - às hipóteses de arrendamento mercantil. ...............................
§ 3o - No caso do inciso VLdeste artigo, em se tratando de proprietário pessoa física, fica 
limitada a isenção a um único veiculo, de propriedade de motorista autônomo regularmente ■ 
registrado no órgão competente e habilitado para condução do veiculo objeto do beneficio: - 
Artigo 14 - Fica dispensado o pagamento do imposto, a partir do mês da ocorrência do 
evento, na hipótese de privação dos direitos de propriedade do veiculo por furto ou roubo, . 
quando ocorrido no território do Estado deSão Páulo,. na seguinte conformidade:
I - o imposto pago será restituido proporcionalmente ao período, incluído o mês da ocorrência ■ 
em que ficar comprovada a privação da propriedade do veículo;
II - a restituição ou compensação será efetuada a partir do exercicio subseqüente ao 
ocorrência.
§ 1° - A dispensa prevista neste artigo não desonera o contribuinte do pagamento do imw sl

daX
6 - 

ito S"* o) 
incidente sobre fato gerador ocorrido anteriormente ao evento, ainda que no mesmo exgj-Sr io. Z

. .§2°,-.O Poder Executivo poderá dispensar o .pagamento do imposto incidente .a partir, 
exercicio seguinte ao da data da ocorrência do evento nas hipóteses de perda total doj 
por furto mu' roubo ocorridos 'fora do território^paulista.-por sinistro ou pór outros- njb 
previstos em regulamento, que descaracterizem o domínio ou a posse.
§ 3o - Os procedimentos concernentes; àdispensa,:à .restituição e à compensaçãcPte 

,. disciplinados por ato do Poder Executivo. _
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Artigo 15 - Poderá ser dispensado o pagamento do impostr lativo ao veículo de 
propriedade de empresa locadora:
I - a partir do mês seguinte ao da transferência para operação do veiculo em outro.Estado, em 
caráter não esporádico, desde que seja comprovado o pagamento proporcional aos meses 
restantes do ano civil em favor do Estado de destino, se assim estiver previsto na legislação 
do referido Estado;
II - quando, na hipótese prevista na alinea "b" do inciso X do artigo 3° desta lei, tratar-se de 
veículo destinado à locação avulsa, e a permanência neste Estado seja temporária, conforme 
disposição regulamentar, observado o disposto no artigo 33 desta lei.
Parágrafo único - O imposto pago será restituido proporcionalmente em relação ao período 
em que se configurara hipótese prevista no inciso I deste artigo. - • • :
Artigo 16 - Verificado que o beneficiário não preenchia ou deixou de preencher as condições 
exigidas para a imunidade, isenção ou dispensa, o imposto deverá ser recolhido no prazo de 
30 (trinta) dias contados da data da ocorrência do evento, observado o disposto no parágrafo - 
único do artigo 11, e a base de cálculo do imposto será definida em conformidade com os: — 
artigos 7o ou 8o, todos desta lei.

SEÇÃO VIII

DO LANÇAMENTO DO IMPOSTO

Artigo 17-0 contribuinte ou o responsável efetuará anualmente o pagamento do imposto, na 
forma estabelecida pelo Poder Executivo, o qual ficará sujeito à homologação pela autoridade : 
administrativa competente. ......................... • . ■
Artigo 18 - Verificado que o contribuinte ou responsável deixou de recolher o imposto no 
prazo legal, no todo ou em parte, a autoridade administrativa tributária procederá ao 
lançamento de ofício, notificando o proprietário do veiculo ou o responsável para o 
recolhimento do imposto ou da diferença apurada, com os acréscimos legais, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento da notificação, reservado o direito de .. 
contestação.
§ 1o - Diferença, para os efeitos deste artigo, é o valor do imposto e seus acréscimos legais, 
que restarem devidos após imputação efetuada mediante distribuição proporcional do valor 
recolhido entre os componentes do débito.
§ 2° - A notificação prevista neste artigo conterá a identificação do contribuinte, do 
responsável solidário, quando for o caso, do veiculo, a data de vencimento e a forma de 
pagamento do imposto e acréscimos legais, podendo ser realizada por meio de edital 
publicado no Diário Oficial do Estado, por correio, pessoalmente ou por meio eletrônico.
§ 3° . Quando a notificação for feita por meio de publicação no Diário Oficial do Estado, o 
contribuinte ou interessado será cientificado da publicação na forma estabelecida pelo Poderi::: 
Executivo.
Artigo 19 - Verificada infração a qualquer dispositivo da legislação do imposto, será lavrado 
Auto de Infração e Imposição de Multa por Agente Fiscal de Rendas, admitida a chancela por 
meio eletrônico.
Parágrafo único - Para efeito deste artigo, quando a infração estiver acompanhada de 
redução ou supressão do pagamento do imposto, este poderá ser exigido por meio de Auto 
de Infração e Imposição de Multa.
Artigo 20 - Enquanto não extinto o direito de constituir o crédito tributário, o lançamento • ■ 
poderá ser revisto de oficio pela autoridade administrativa, quando verificado erro ou fato não 
conhecido ou não provado.

_____  ______________________________ 22 _2 "i ■' :■

SEÇÃO IX

DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

Artigo 21-0 imposto do veículo usado será devido anualmente na data da ocorrência do fato- -• 
gerador, e deverá ser pago à vista no mês de fevereiro ou em três parcelas mensais, iguais e 

‘ consecutivas, venciveis nos'meses de janeiro/fevereiro e março, desde que a primeira seja 
recolhida integralmente nó respectivo vencimento no mês de janeiro e o valor de cada parcela

1 seja equivalente a, no mínimo, 2 (duas) UFESPs do mês do recolhimento. 1 • -
.: § 1°-0 imposto relativo ao veiculo1 de carga usado, categoria caminhão, poderá ser pago à .

vista no mês de abril ou.em três parcelas iguais e consecutivas, venciveis nos meses de . . 
- março, junho e setembro, desde que a primeira seja recolhida integralmente no respectivo 
. vencimento no mês de março e o valor de cada parcela seja equivalente a, no mínimo, 2 . 
■;-(duasyUFESPs-domêsdo-recolhimento:----- •=—• •—................ - ■■
:.:§; 2P;-:Aopção:pelo;pagámento parceládo dàr-se-á pelo recolhimento volüntáriotoa primeira-

parcela no mês de janeiro, para os casos previstos no "caput", e no mês de março, para os 
casos previstos no § 1o deste artigo.
§ 3° - Sobre o valor do imposto recolhido integralmente no mês de janeiro, conceder-se-á 
desconto, a ser fixado pelo Poder Executivo.
§ 4o - Os dias de vencimento do imposto serão fixados pelo Poder Executivo.
§ 5° - Será considerado rompido o parcelamento sempre que não for observada a data de 
vencimento e o pagamento integral de qualquer uma das duas últimas parcelas, sujeitando-se 
o contribuinte-ou o responsável aos acréscimos legais e à disciplina estabelecida no artigo.18 
desta lei. ■---
§ 6° - O imposto devido por empresa locadora, nos termos da alinea "b" do inciso X do artigo -; 
3o desta lei, será pago integralmente no prazo de 30 (trinta) dias, contados da. data do fato . 
gerador.
Artigo 22 - O recolhimento do imposto, relativamente a veiculo novo, deverá ser efetuado 

. -.integralmente.noprazo.de:30:(trinta)dias.contados:.;..
I - da data da emissão da Nota Fiscal referente à sua aquisição; ■
II - da data de seu desembaraçó-ãdúaneiro.-emse tratando de veiculo importado diretamente
pelo consumidor; .
III - da data de sua incorporação ao ativo permanente, em se tratando de veiculo colocado em-a
uso por aquele que o fabricou ou põr revendedores; ;

■ IV - da data de sua autorização para uso, em se tratando de veiculo não fabricado em série;- - 
V - da data de saída constante da Nota Fiscal de venda da carroceria, em se tratando de 
veiculo objeto de encarroçamento, nos casos em que o chassi tenha sido adquirido

1 separadamente.' L: 1: ‘; '■ 1 : ‘...
-:-'§-1»cSo5rer®;valõf--clõ;Imfxísf0- r¥colhido:ihtêgrafméhfératé o 5o (quinto) dia^útil posterior ã .= I 

data da emissão da Nota Fiscal referente à aquisição do veiculo novo, ou à data em- que o— 
;er

í .'1

■' mêsrftoténfia Sidõfincorporado‘áó ãtivó 'pérmànenté,po'derá ser concedido descontara 
fixado pelo Poder Executivo.
§ 2° - O imposto relativo a veículo novo poderá ser pago em 3 (três) parcelas mensais, igi 
e consecutivas, desde que a primeira seja paga no prazo previsto no "caput" deste art 
vencendo as demais no mesmo dia dos meses sübséqüerttes ao do vencimento da primei 
Artigo 23 - No caso de veiculo alienado em hasta pública, o débito vencido e não pago d^\_ 
ser deduzido do1 montante1 arrecadado na venda e recolhido até o 3° (terceiro) dia útil apq§ÍE 
realização do leilão. • w-rj
Artigo 24 - Será exigido o recolhimento integral do imposto referente ao exercício, ressa»^ J 
o disposto no artigo 14 desta lei, bem como do débito em atraso, no momento da exclusão^ >
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veiculo do Cadastro de Contribuintes do IPVA. ......
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, na i..rótese de transferência 
do registro do veiculo para outro Estado. --------
Artigo 25 - Nenhum veiculo será registrado ou licenciado perante as repartições competentes 
sem a prova do pagamento do imposto ou de que é imune, isento ou de que está dispensado 
o seu pagamento.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos casos de renovação, 
averbação, cancelamento e a quaisquer outros atos que impliquem alteração no registro do 
veiculo.
Artigo 26 - Não se exigirá, nos casos de inscrição no Cadastro de Contribuintes do IPVA, 
novo pagamento do imposto já solvido em outra unidade da federação, observado sempre o. 
respectivo exercício fiscal, ressalvadas as hipóteses em que:
I - deveria ter sido integralmente pago ao Fisco deste Estado;
II - seja devido proporcionalmente a este Estado por empresa locadora, nos ternios das........
alíneas "b" e "c" do inciso X do artigo 3o e do artigo 11, desta lei. ■ -- ■■
§ 1o - Os efeitos da insolvência ou do pagamento do imposto transmitem-se ao novo 
proprietário do veiculo para fins de registro ou alteração de assentamentos perante o órgão de 
trânsito e o Cadastro de Contribuintes do IPVA.
§ 2o - Se não comprovar o pagamento do imposto a outra unidade federada, O: proprietário - 
deverá, para proceder à transferência, recolher o imposto proporcionalmente ao número de 
meses restantes do exercido fiscal, calculado a partir do mês em que deveria ter se inscrito no 
Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado, conforme o disposto no artigo 11 desta lei.

SEÇÃO X

DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS E DOS JUROS

Artigo 27-0 imposto não recolhido no prazo determinado nesta lei estará sujeito a 
acréscimos moratórios correspondentes a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia 
de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento), calculados sobre o valor do imposto.
Parágrafo único - Após a inscrição em divida ativa, os acréscimos moratórios 
corresponderão a 1 (uma) vez o valor do imposto.
Artigo 28 - O montante do imposto recolhido a destempo fica ainda sujeito a juros 
equivalentes, por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação.e Custódia.-. . 
SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente.
§ 1o-Os juros equivalerão a 1% (um porcento) para fração de mês, assim entendido qualquer 
período de tempo inferior a um mês.
§ 2° - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa de juros prevista neste artigo, 
o Poder Executivo adotará outro indicador oficial que reflita o custo do crédito no mercado 
financeiro.
§ 3o - Em nenhuma hipótese a taxa de juros será inferior a 1 % (um por cento) ao mês.
§ 4o - O Poder Executivo divulgará, mensalmente, a taxa a que se refere esse artigo.
§ 5o - Os juros serão calculados sobre os acréscimos moratórios e também sobre os valores 
das penalidades.
Artigo 29 - Os encargos previstos nos artigos 27 e 28 desta lei são decorrência natural da 
mora e serão exigidos independentemente de lançamento de oficio.

SEÇÃO XI

DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO IPVA

■ :•-------------------

Artigo 30 r O Poder ecutivo organizará e manterá o Cadastro de Contribuintes do IPVA, - 
podendo utilizar as informações relativas ao veículo ou ao proprietário constantes de registros 
de outros órgãos públicos. ................
Artigo 31 - A Secretaria da Fazenda estabelecerá disciplina para a inscrição no Cadastro de... 
Contribuintes do IPVA podendo:
I - estabelecer disciplinas distintas e simplificadas por classes de contribuinte; ...........
II - dispensar a inscrição de veículos específicos, sem interesse para a fiscalização e a 
arrecadação do imposto.
Parágrafo único - No7 caso de veiculo objeto de: arrendamento mercantil ou de alienação 
fiduciária em garantia, o Cadastro de Contribuintes do IPVA deverá conter a identificação do 
arrendante e do arrendatário ou do devedor fiduciante e do credor fiduciário. ......................

• —■ ............  :••• - ■■■■-.SEÇÃOXII-

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Artigo 32 - Fica obrigado a fornecer os dados necessários à inscrição no Cadastro de
■ : Contribuintes do IPVA: - ...... ... . .. . . . ..

I - todo proprietário de veiculo automotor residente ou domiciliado neste Estado, nos termos 
destalei;
II - o proprietário de veículo registrado anteriormente em outro Estado, quando adquiri-lo ou 
transferir o seu domicilio ou residência para este Estado.
Artigo 33 - Também está obrigada a fornecer os dados necessários à inscrição no Cadastro......
de Contribuintes do IPVA a empresa locadora de veículos que operar neste Estado, em 
relação a todos os veículos que vierem a ser locados ou colocados à disposição para locação 
neste Estado, inclusive aos veículos a que se refere o inciso II do artigo 15 desta lei.
Artigo 34 - Quaisquer alterações ocorridas em relação ao proprietário ou ao veiculo serão .

■ comunicadas às autoridades-responsáveispelo Cadastro de Contribuintes do IPVA. 
Parágrafo único - Cabe ao alienante.e ao adquirente a obrigação de comunicar a alienação 
do veiculo. :■■■
Artigo 35 - O Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN e a Secretaria da Fazenda 
deverão compatibilizar- ■seus ^cadastros com a finalidade de atingir maior eficiência

:. .. administrativa e facilitar.o cumprimento das obrigações acessórias. .. . •____ .. • ;
Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda poderá firmar convênios com os órgãos e • 
entidades componentes do Sistema Nacional-de 'Trânsito para a troca de informações,.no.:; üí.

- interesse da administração do imposto.
Artigo 36 - Todo, aquele a quem forem solicitadàs informações de interesse da fiscalização - 

i;estáóbrigãdòà-prestá-las.;- ■ ■■■■■■ ,->• •;.::■■■••■.■ i<. .s. ............
Parágrafo único - Os contribuintes e terceiros que tenham informações sobre fatos . 
relacionados' ao imposto" não*: poderão? embaraçar a ação fiscalizadora e, mediáiteZ? 
notificação, serão obrigados a exibir documentos, guias, impressos ou arquivos magnéjjt os O

Z O 
OS|^ 

eu
fó

íj-

relacionados à administração e à arrecadação. sngi!
Artigo 37 - São obrigados a fornecer ao fisco, na forma estabelecida pelo Poder Execujjvg
I - os fabricantes, revendedores de veículos e os importadores, informações sobre .v®í®u

■ novos vendidos erespectivosadquirentes; ................ -a a.
II - os revendedores, informações sobre operações com veículos usados;
III - as empresas locadoras, informações sobre os veículos locados ou colocadc^
disposição para locação neste Estado; 01 cr

. . IV - os leiloeiros que realizarem leilões de veiculo automotor, relação dos veículos objeto^- to C
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leilão, bem como valores das transferências e o nome e enderr dos alienantes é dos 
adquire ntes;
V - os despachantes que auxiliarem no registro ou transferência de veiculos, relação desses 
veiculos, bem como os valores das transferências e o nome e endereço do alienante e do 
adqui rente;
VI - os notários, informações sobre as transações com veiculos perante eles realizadas, sem .....
ônus para as partes do negócio;
VII - as seguradoras de veiculos, informações sobre os veiculos segurados ou indenizados;
VIII - as empresas de arrendamento mercantil, informações sobre os veículos arrendados e 
seus respectivos arrendatários;
IX - as instituições financeiras, informações sobre os veículos financiados e os respectivos 
adqui rentes;
X - os autódromos, oficinas de manutenção e quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, que 
cedam ou aluguem espaços para estacionamento, ou que prestem serviços de guarda ou. 
manutenção de veiculos automotores, informações sobre os veiculos que se encontram ou se - 
encontraram estacionados em suas dependências ou sob sua guarda.
Artigo 38 - As autoridades responsáveis pelo registro e manutenção de cadastros de veículos 
ficam obrigadas a fornecer ao fisco a relação de veiculos constantes de seu cadastro, 
transferências registradas e valores das transferências, bem como a informar: o nomeie- 
endereço dos alienantes e adquirentes.

SEÇÃO XIII

artigo 3° da Lei n° 10 ~5, de 30 de dezembro del 9987 -

SEÇÃO XIV

DA REPARTIÇÃO DA RECEITA

Artigo 40 - Do produto da arrecadação do imposto, descontadas outras destinações
‘ instituídas rpor lei federal, 50% (cinqüenta por cento) constituirá receita do Município onde 

estiver domiciliado, nos termos do artigo ’4° desta lei, o:proprietário do veiculo, incluídos os 
valores correspondentes aos juros e aos acréscimos moratórios.
Artigo 41 - A parcela pertencente ao Estado será repassada pelo estabelecimento bancário - 
na forma e prazo estabelecidos pelo Poder Executivo.
§ 1o - A parcela pertencente ao< Município tserá creditada na forma da legislação federal • 

— - relativa-à-matéria-,-e dos :convênios-pocventura:firmados entre as prefeituras e a instituição-. .
- bancária-arrecadadora. ......•... .......

§ 2° - Nas hipóteses de restituição do imposto, a parcela proporcional será deduzida da 
receita do Município.

SEÇÃO XV

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

DAS PENALIDADES

Artigo 39 - Constituem condutas passíveis de imposição de multa:
I - fraudar o recolhimento do imposto, no todo ou em parte: multa de uma vez o valor do 
imposto não recolhido, nunca inferior a 100 (cem) UFESPs;
II - deixar de exibir no prazo estabelecido, quando notificado, quaisquer documentos exigidos 
pelo fisco: multa correspondente a 30 (trinta) UFESPs por documento, até o limite de 150 
(cento e cinquenta) UFESPs por veículo;
III - deixar de prestar informações quando obrigado, ou fazê-lo de forma inexata ou incompleta: 
multa correspondente a 30 (trinta) UFESPs por veiculo;
IV - proceder de modo a possibilitar a redução ou supressão do tributo devido, por terceiro: 
multa de uma vez o valor do imposto não recolhido, nunca inferior a 100 (cem) UFESPs;
V - deixar de fornecer documentos ou informações necessários à inscrição ou alteração do 
Cadastro de Contribuintes do IPVA: multa, por exercício, correspondente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do imposto, nunca inferior a 10 (dez) UFESPs;
VI - induzir o fisco a proceder à inscrição ou alteração indevidas no Cadastro de Contribuintes 
do IPVA: multa, por exercício, correspondente a uma vez o valor do imposto, nunca inferior a 
50 (cinqüenta) UFESPs;
VII - deixar, a locadora de veículos, de cumprir a obrigação acessória prevista no artigo 33 
desta lei: multa, por exercicio, equivalente a 100 (cem) UFESPs por veiculo;
VIII - cometer qualquer outra infração a dispositivo da legislação relativa ao imposto, sem 
penalidade específica: multa correspondente a 10 (dez) UFESPs.
§ 1o-As multas previstas neste artigo:
1 - não excluem o pagamento do imposto, quando devido;
2 - são aplicáveis distinta e integralmente, na hipótese de concurso de infrações.
§ 2° - Para cálculo das multas baseadas em UFESP, deve ser considerado o seu valor na 
data da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa, não se aplicando o disposto no

Artigo 42 - O procedimento administrativo tributário referente ao IPVA iniciar-se-á com a 
notificação do lançamento ou do Auto de Infração e Imposição de Multa;
Parágrafo único - Aplica-se ao procedimento iniciado por meio de Auto de Infração e 
Imposição de Multa a disciplina que dispõe sobre o processo administrativo tributário 
estadual.
Artigo 43 - As incorreções ou omissões existentes na notificação do lançamento de oficio,. 
inclusive as decorrentes.de cálculo, não.acarretarma sua nulidade, desde que presentes c ■ 

■ elementos suficientes para determinar, com segurança; a natureza da infração e a pessoa do I 
infrator.
Parágrafo único - As incorreções ou omissões de. que trata este artigo poderão ser. 
corrigidas pela autoridade fiscal, cientificando-se o sujeito passivo da correção, ppr escrito, e .: 

__ devolvendo-lheo prazod o.artigo 44d esta lei. . ;... . ...
Artigo-44- - O interessado poderá; por-escrito; apresentar defesa ou contestação ao.... L
lançamento efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação.
Artigo 45 - A defesa ou contestação será apresentada na repartição fiscal competente

.. indicada na notificação, e deverá conter:
; :n =-f :-aautoridade a qúemé dirigidã;-- •• r-~ ■ -

: II-a qualificação do interessado e a identificação>do signatário;
III - as razões de fato e de direito sobre as quais se fundamenta. 
Parágrafo único - A defesa ou contestação deverá ser instruída com docurrfehtosp 
demonstrativos e demais elementos materiais destinados a comprovar as alegações fei^ >.. -g. 
Artigo 46 - Da decisão proferida; sereo' interessado cientificado na forma estabeler^lg pekj? 
Poder Executivo. ........ :
§ 1o - Não acolhida a defesa ou contestação, no todo ou em parte, o interessado poder

■-única vez;:apresentar recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que _ 
proferido a decisão recorrida, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da cientificação da$âç

■ ou da publicação

. ,-v
O

"e
yj

oj

;§ 2°-.O recurso será apresentado.por meio.de requerimento contendo nome e qualificaçSl dqO . 4
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recorrente, a identificação do processo e o pedido’de nova dec ■>, corn os respectivos 
fundamentos de fato e de direito.
Artigo 47 - Mantida a decisão recorrida, será o interessado cientificado a recolher o valor 
integral do débito fiscal no prazo de 30 (trinta) dias.
Artigo 48 - Serão encaminhados para inscrição na dívida ativa:
I - o débito lançado e não contestado tempestivamente;
II - o débito definitivamente julgado e não recolhido no prazo previsto no artigo 47 desta lei.

SEÇÃO XVI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 49 - Aplica-se ao IPVA, no que couber, a legislação do ICMS referente às normas 
sobre administração tributária, especialmente os dispositivos da Lei n°. 6.374;de:1?demarço:-' 
de 1989, no que refere: ..........
I - ao procedimento administrativo de consulta sobre interpretação e aplicação da legislação 
tributária;
II-ao pagamento com desconto da multa fixada no Auto de Infração e Imposição de Multa;
III - ao parcelamento de débitos fiscais.
Artigo 50 - As disposições desta lei relativas às empresas locadoras serão aplicáveis aos 
veículos de propriedade de empresas de arrendamento mercantil ("leasing") quando o 
arrendatário for empresa locadora.
Artigo 51 - No caso de a UFESP deixar de existir como índice de referência, será aplicado .o . 
indice que vier a substitui-la.
Artigo 52 - Ficam cancelados os débitos fiscais do IPVA, devidos a este Estado e relativos a 
veículo automotor terrestre, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
2008 e durante o período em que o veículo permaneceu registrado em órgão de trânsito de 
outra unidade federada, desde que o proprietário, com domicilio neste Estado, 
cumulativamente:
I - tratando-se de pessoa física, comprove, em conformidade com o disposto no artigo 4o 
desta lei:
a) em relação à totalidade de veículos de sua propriedade em 1° de janeiro de 2009, que 
estes foram objeto de registro no órgão de trânsito do Estado de São Paulo ou que, 
alternativamente, já tenha iniciado o procedimento para o referido registro até 31 de.março de .. 
2009;
b) em relação à totalidade dos veículos adquiridos após 1° de janeiro de 2009, que estes se 
encontram registrados no órgão de trânsito do Estado de São Paulo;
II - tratando-se de pessoa jurídica, comprove, em conformidade com o disposto no artigo 4° 
desta lei:
a) em relação à totalidade de veículos de sua propriedade em 1° de janeiro de 2009, que - • 
estes foram objeto de registro no órgão de trânsito do Estado de São Paulo até 30 de junho 
de 2008;
b) em relação à totalidade dos veículos adquiridos após 1° de julho de 2008, que estes se 
encontram registrados no órgão de trânsito do Estado de São Paulo;
III - apresente requerimento à Secretaria da Fazenda, até 29 de maio de 2009, solicitando o
cancelamento dos débitos fiscais nos termos deste artigo, contendo: .................. ... ...... . .
a) relação completa dos veículos com débitos fiscais, ainda que não tenham sido reclamados 
por meio de Notificação de Lançamento ou de Auto de Infração e Imposição de Multa;
b) comprovante do recolhimento integral do IPVA do exercício de 2009, em favor do Estado 
de São Paulo, relativo aos veículos mencionados nos incisos I e II.

'elamento previsto neste artigo; considera-se débito tiscal a soma dò 
js demais acréscimos legais correspondentes a cada fato gerador.

..... §..jo... Para-fins do^c 
imposto, das multas . 
§ 2° - O cancelamento de que trata- este artigo abrange o débito fiscal relativo a. veículo cuja

■ ■ ■ propriedade foi transferida a terceiros em data anterior a 1° de-janeiro de 2009,........
■ correspondente aos-fatos geradores em idêntica situação e sob a responsabilidade do 
proprietário Jndicado no "caput", desde que observadas, no que couber,.i.as.condições .

. --previstas neste artigo. ...... ■:■-■ -•
§ 3o - A extinção das execuções fiscais relativas aos débitos fiscais cancelados nos termos 
deste artigo será requerida pelo interessado, ficando dispensado o recolhimento das custas 
judiciais e honorários advocatícios.
§ 4o - O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou compensação de importância já 
recolhida ou depositada em juízo, relatívamente à situação em que haja decisão transitada em

. julgado,. ... ... .. .....; . .
.■■-••^•Sí ^Na hipótese em que pelo-menos 80%-_ (oitenta porcento) dos veículos de propriedade de- - 

pessoa jurídica tenha sido objeto do registro a que se refere a alínea "a" do inciso-II,-até a data -^- 
ali indicada, será admitida, excepcionalmente, a aplicação do cancelamento: de débitos 
previsto neste artigo, desde que o restante dos veículos da pessoa jurídica seja registrado no 
órgão de trânsito do Estado de. São, Paulo, até 30 dejaneiro de 2009, observadas as demais

- condições estabelecidas neste artigo. - .. ..
§ 6o - O Poder Executivo estabelecerá disciplina .para os procedimentos de cancelamento de .. 
débitos de IPVA de que trata este artigo. “
Artigo 53-0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei.

■ -Artigo54-Fica revogada a Lei,n° 6,606, de-20 de-dezembro de 1989. ... ...... .... ....
Artigo 55 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua- 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2009.........................
Parágrafo. .úniçp^Q.dis,posto no § 4° do .artigo 7° somente produzirá efeitos a partir de 10 de . • . 
janeiro de 2010. .

I

SEÇÃO XVII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 1o - A base de cálculo utilizada para o cálculo do imposto dos veículos.usados referente ■ 7- 
... ... ao.exercício.de.2009. será aquela ^divulgada .peto: Roden Executivo.de acordo.com.osrcritérios.

fixados na Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989.
Artigo 2° - O Poder Executivo poderá estabelecer prazos especiais para que os contribuintes 
e responsáveis promovam as adaptações necessárias à observância do disposto nesta lei...........
Artigo_3°_T Enquanto, não.for instituidoioCadastroídeiGontribuintesdo IPVA: a quesejefefem ’ 
os artigos 30 e 31 desta lei, serão utilizadas as informações constantes do-cadastrõ;dé---- 

. . veículos dOíDepartamento Estadual de Trânsito--DETRAN.
- Palácio dos Bandeirantes,- aos 23de:dezembro:dei2008.

José Serra
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento 
Mauro Ricardo Machado Costa........................................

. Secretário da Fazenda._. . .._ ,.j _;
. Humberto Rodrigues da Siíva • <

Secretário-Adjunto, respondendo pelo expediente da Casa Civil
Publicada.naAssessoria Téçnicp-Legislativa, aos 23.de.dezembro de 2008__
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei and 13543

Total de referências : 1

ra Labakl 
RF. 11.136

1/1
Título: LEI N° 13.543 25/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre transito, como conteúdo curricular, nas 

escolas municipais de Io e 2o graus.
Projeto: Projeto de Lei N° 372/1993 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n° 43.557/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL)

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, 
nas escolas municipais de Io e 2o graus.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de Io e 2o graus, 
estudos básicos sobre trânsito.
Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os 
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes.
Art. 2o - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 3o - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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RF. 11.136

__
Proc. N°

legis- Lista

Aicssa
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)

ra Loba Kl

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

legis
DECRETO*54.453/(6)*2013 [Todos os campos]
1

1/1
Título: DECRETO N° 54.453 10/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes 

escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
Publicação: DOC 11/10/2013 p. 1, 3 c. 2-4, 1-3
Revogação: Revoga o Decreto n° 33.991/1994.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 35.216/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 50.616/2009. (ver documento)

Indexação: Atribuição - Competência - Profissional de educação - Ensino municipal - 
Escola municipal - Centro de Convivência Infantil - Centro Infantil de 
Proteção à Saúde

[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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Proc. N°.

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 C. 2-4, 1-3

DECRETO N° 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n° 04/97 e no Parecer CME n° 
142/09,
DECRETA:
Art. Io Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais.
Art. 2° As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n° 42.248, de 5 de agosto 
de 2002.
Art. 3o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n° 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n° 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO I
Da Equipe Escolar

Art. Io A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico;
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n° 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação,

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
53

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 15:43:48.

 fls. 100



Folha_
Proc. N9! / OF?

Alessan ikl
RF. 11.136

assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007.
§ Io Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
§ 2° Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação.
Art. 2° Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos.educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.

CAPÍTULO II
Da Equipe Gestora

Art 3o A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 4° A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.
Art. 5o São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas;
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso;
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação;
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais;
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 6o São atribuições do Diretor de Escola:
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão;
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político- 
pedagógico;
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional;
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional;
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor;
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, ánualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais;
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.
Art. 7o A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 8o São atribuições do Assistente de Diretor de Escola:
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica;
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas.
Art. 9o A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo.

Do Coordenador Pedagógico

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político- 
pedagógico;
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio;
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional;
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa.
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo.
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CAPÍTULO III
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.
Art. 14. A docência será exercida por professores:
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;
II - designados para outras funções docentes;
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente:
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino;
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional;
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela;
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos;
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos;
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo;
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional;
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem;
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional;
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional.
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio.

CAPÍTULO IV
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § Io, ambos do artigo Io deste Anexo Único.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.-
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria:
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais;
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída;
III - desempenhar as atividades de portaria;
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável;
III - executar atividades de lavanderia;
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída;
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula;
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VII - desempenhar atividades de portaria;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1° As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente.
§ 2o Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo.
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo.
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura;
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos;
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria:
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático- 
pedagógica;
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e
da frequência dos alunos;
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores;
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação;
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados;
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos;
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar:
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor;
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos;
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza;
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico;
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças;
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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1. PORTARIA N°: 6340 Ano: 2013 Secretaria: SME

Publicação Republicação
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Ementa:
INSTITUI AS MATRIZES CURRICULARES PARA AS EMEFS, EMEFMS E EMEBSS. REVOGA P 6767/12(SME)

Ver texto integral
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 6340 Ano: 2013 Secretaria: SME

Voltar Imprimir

PORTARIA 6340/13 - SME

DE 06 DE NOVEMBRO DE 2013

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs, Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs e dá outras providências

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO:

- a Lei Federal n° 9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

- a Lei Federal n° 10.793, de 01/12/03, que altera a redação do art. 26, § 3o da Lei n° 9.394/96 definindo a 
Educação Física como componente curricular obrigatório;

- a Lei Federal n° 11.161, de 05/08/05, que dispõe sobre o ensino de Língua Espanhola no Ensino Médio;

- a Lei Federal n° 11.274, de 06/02/06, que altera a redação do art.32 da Lei n° 9.394/96, dispondo sobre a 
duração do Ensino Fundamental de 9 anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6(seis) anos de idade;

- a Lei Federal n° 11.525, de 25/09/07 que acrescenta § 5o ao art. 32 da Lei n° 9.394/96, para incluir 
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental;

- a Lei Federal n° 11.645, de 10/03/08, altera a Lei n° 9.394/96, modificada pela Lei n° 10.639/03, para incluir 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

- a Lei Federal n° 11.684, de 02/06/08, que altera o artigo 36 da Lei 9.394/96, que inclui a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio;

- a Lei Federal n° 11.769, de 18/08/08, que acrescenta 6o ao art.26 da Lei 9.394/96 definindo a música como 
conteúdo obrigatório no ensino fundamental;

- a Lei Federal n° 12.608, de 10/04/12, que, dentre outros dispositivos, altera o artigo 26 da Lei 9.394/96, que 
prevê a inclusão dos princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios;

- o disposto nas diferentes Diretrizes Curriculares Nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de 
Educação, em especial, o contido na Resolução CNE/CEB n° 04/10, que define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica;

- o contido no Decreto n° 52.785, de 10/10/11, que cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs;

- as disposições contidas no Decreto n° 54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo e na Portaria SME n° 5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programa;

- as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, especialmente no que 
concerne à ampliação do tempo de permanência do aluno na escola;
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- a continuidade da oferta da Língua Inglesa no Ciclo I, na conformidade do contido
5.361, de 04/11/11; R

RESOLVE:

Art. 1o- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos I 
a VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado:

I- Anexo I- do Ensino Fundamental- Regular- Dois turnos diurnos;

II- Anexo II- do Ensino Fundamental- Regular- Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno;

III- Anexo III- do Ensino Fundamental- Educação de Jovens e Adultos- EJA;

IV- Anexo IV- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Diurno;

V- Anexo V- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Noturno;

VI- Anexo VI- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Educação de Jovens e Adultos- EJA;

VII- Anexo VII- do Ensino Médio.

Art. 2o - As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos 
da pertinente legislação em vigor, dividindo-se em: Base Nacional Comum e Parte Diversificada.

§ 1o - A Base Nacional Comum estará organizada em Áreas de Conhecimento, abrangendo: as Linguagens, 
a Matemática e o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do 
Brasil, e os componentes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas suas 
diferentes áreas, por meio das quais se desenvolverão as habilidades indispensáveis ao exercício da 
cidadania, em ritmo compatível com as etapas do desenvolvimento integral do aluno.

Art. 3o- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórios, em cumprimento aos 
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais n°s 11.525/07, 11.645/08 e 11.769/08, as seguintes 
temáticas:

I - Música: integrando o Componente Curricular “Arte”, como uma de suas Linguagens;

II - Direitos da Criança e do Adolescente: permeando todos os Componentes Curriculares;

III - História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena: ministradas no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial, nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras

IV - Princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental: de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.

Art. 4o - Todos os anos do Ciclo de Alfabetização e nos 4o e 5°s anos do Ensino Fundamental (Ciclo 
Interdisciplinar) terão o componente curricular “Língua Inglesa” compondo a Parte Diversificada do Currículo, 
nos termos do contido na Portaria SME n° 5.361, de 04/11/11.

Art. 5o - As Escolas Municipais que ofertam cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA organizados na 
forma modular, nos termos do disposto no Parecer CME n° 234/12, terão matriz curricular específica 
divulgada segundo normatizações próprias.

Art. 6o - Na organização das turmas bilíngues criadas nas Unidades-Polo, o ensino será ministrado em 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Parágrafo Único: As turmas referidas no caput deste artigo deverão cumprir o Quadro Curricular constante 
do Anexo I desta Portaria.

Art. 7o- No currículo do Ensino Médio, o ensino de Língua Espanhola é obrigatório devendo ser assegurado 
dentro do horário regular de aulas dos alunos, na conformidade do disposto no Anexo VII desta Portaria.

Parágrafo Único - No Ensino Fundamental a Língua Espanhola poderá ser oferecida a partir do 6o ano e 
incluída no currículo mediante proposta inserida no Projeto Político- Pedagógico e aprovada pela respectiva 
Diretoria Regional de Educação.
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Art. 8o - Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destMã^^ã^qr^çao 
de Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7o é 8o da 
Portaria n° 5.930/13, observando:

I - Para os 4°s anos do Ensino Fundamental: um tempo equivalente ao de uma hora-aula destinado à 
orientação de Projetos;

II - Para os 5°s anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos;

III - Para os 6o anos do Ensino Fundamental:

a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6°s anos;

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6°s anos;

c) 06 aulas, nas Unidades que contarão com quatro 6°s anos;

§ 1o - A docência compartilhada nos 6°s anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizar a 
passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 
professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que se mantém como referência para a classe, 
conectando as áreas de conhecimento através de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica 
mais adequada a esse grupo.

§ 2o - A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de 
Matemática.

Art. 9o - Além dos conteúdos previstos para cada Área de Conhecimento, os educandos contarão, ainda, 
com atividades desenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativa, ministradas 
pelo professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de 
Projetos, assumirão um caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento.

Art. 10 - Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS, dos 1°s ao 5°s anos do 
Ensino Fundamental e Etapas de Alfabetização e Básica da EJA, as aulas do Componente Curricular 
LIBRAS, serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor 
regente de LIBRAS em docência compartilhada, na quantidade estabelecida em quadro próprio constante 
dos Anexos IV, V e VI desta Portaria.

Parágrafo Único: Para os 6o anos do Ensino Fundamental, deverá ser reservada 01 (uma) aula daquelas 
referidas no inciso III do artigo 8o desta Portaria, para o desenvolvimento de Projeto de LIBRAS, ministrada 
pelo Professor regente de LIBRAS em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I.

Art. 11 - As Unidades Educacionais que optarem por organização curricular própria, aprovada pelo Conselho 
de Escola e devidamente fundamentada deverão submeter previamente seu Regimento Educacional e 
Projeto Político-Pedagógico à análise da Secretaria Municipal de Educação e à aprovação do Conselho 
Municipal de Educação, nos termos da Indicação CME 03/02.

Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor a partir do ano letivo de 2.014, revogadas, então, as disposições em 
contrário, em especial, a Portaria SME n° 6.767, de 18/12/2012.

Arquivo n° 01/14

Arquivo n° 02/14

Arquivo n° 03/14

Arquivo n° 04/14

Arquivo n° 05/14

Arquivo n° 06/14

Arquivo n° 07/14

PORTARIA 6340/13 - SME
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Alessandra/Labaki
RF. 11.136

REPUBLICAÇÃO

REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÕES NO DOC DE 07/11/13

PORTARIA N° 6.340, DE 06 DE OUTUBRO DE 2013

Institui as Matrizes Curriculares para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs, Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs, Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs e dá outras providências

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO:

- a Lei Federal n° 9.394, de 20/12/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

- a Lei Federal n° 10.793, de 01/12/03, que altera a redação do art. 26, § 3o da Lei n° 9.394/96 definindo a 
Educação Física como componente curricular obrigatório;

- a Lei Federal n° 11.161, de 05/08/05, que dispõe sobre o ensino de Língua Espanhola no Ensino Médio;

- a Lei Federal n° 11.274, de 06/02/06, que altera a redação do art.32 da Lei n° 9.394/96, dispondo sobre a 
duração do Ensino Fundamental de 9 anos, com matrícula obrigatória a partir dos 6(seis) anos de idade;

- a Lei Federal n° 11.525, de 25/09/07 que acrescenta § 5o ao art. 32 da Lei n° 9.394/96, para incluir 
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental;

-a Lei Federal n° 11.645, de 10/03/08, altera a Lei n° 9.394/96, modificada pela Lei n° 10.639/03, para incluir 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

- a Lei Federal n° 11.684, de 02/06/08, que altera o artigo 36 da Lei 9.394/96, que inclui a Filosofia e a 
Sociologia como disciplinas obrigatórias nos currículos do Ensino Médio;

- a Lei Federal n° 11.769, de 18/08/08, que acrescenta 6o ao art.26 da Lei 9.394/96 definindo a música como 
conteúdo obrigatório no ensino fundamental;

- a Lei Federal n° 12.608, de 10/04/12, que, dentre outros dispositivos, altera o artigo 26 da Lei 9.394/96, que 
prevê a inclusão dos princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos 
conteúdos obrigatórios;

- o disposto nas diferentes Diretrizes Curriculares Nacionais emanadas pelo Conselho Nacional de 
Educação, em especial, o contido na Resolução CNE/CEB n° 04/10, que define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica;

- o contido no Decreto n° 52.785, de 10/10/11, que cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para 
Surdos - EMEBSs;

- as disposições contidas no Decreto n° 54.452, de 10/10/13, que institui, na SME, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo e na Portaria SME n° 5.930, de 14/10/13 que regulamenta o mesmo Programa;

- as Diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, especialmente no que 
concerne à ampliação do tempo de permanência do aluno na escola;

- a continuidade da oferta da Língua Inglesa no Ciclo I, na conformidade do contido na Portaria SME n° 
5.361, de 04/11/11;

RESOLVE:

Art. 1o- Ficam instituídas as Matrizes Curriculares para a Rede Municipal de Ensino constantes dos Anexos I 
a VII, integrantes desta Portaria, conforme abaixo especificado:

I- Anexo I- do Ensino Fundamental- Regular- Dois turnos diurnos;

II- Anexo II- do Ensino Fundamental- Regular- Três turnos diurnos ou quatro turnos, e Curso Noturno das 
Escolas com dois turnos diurnos e um noturno;
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IV- Anexo IV- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Diurno;
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III- Anexo III- do Ensino Fundamental- Educação de Jovens e Adultos- EJA; Alessantíra Cabakl 
RF. 11.136

V- Anexo V- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Noturno;

VI- Anexo VI- do Ensino Fundamental da Educação Especial- Educação de Jovens e Adultos- EJA;

VII- Anexo VII- do Ensino Médio.

Art. 2o - As Matrizes Curriculares constantes dos Anexos I a VII desta Portaria estão elaboradas nos termos 
da pertinente legislação em vigor, dividindo-se em: Base Nacional Comum e Parte Diversificada.

§ 1o - A Base Nacional Comum estará organizada em Áreas de Conhecimento, abrangendo: as Linguagens, 
a Matemática e o conhecimento do mundo físico, natural, da realidade social e política, especialmente do 
Brasil, e os componentes curriculares deverão ser tratados preservando-se a especificidade nas suas 
diferentes áreas, por meio das quais se desenvolverão as habilidades indispensáveis ao exercício da 
cidadania, em ritmo compatível com as etapas do desenvolvimento integral do aluno.

Art. 3o- No currículo do Ensino Fundamental constituir-se-ão conteúdos obrigatórios, em cumprimento aos 
dispositivos legais estabelecidos nas Leis Federais n°s 11.525/07, 11.645/08 e 11.769/08, as seguintes 
temáticas:

I - Música: integrando o Componente Curricular “Arte", como uma de suas Linguagens;

II - Direitos da Criança e do Adolescente: permeando todos os Componentes Curriculares;

III - História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena: ministradas no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial, nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras

IV - Princípios da Proteção e Defesa Civil e a Educação Ambiental: de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.

Art. 4o - Todos os anos do Ciclo de Alfabetização e nos 4o e 5°s anos do Ensino Fundamental terão o 
componente curricular “Língua Inglesa” compondo a Parte Diversificada do Currículo, nos termos do contido 
na Portaria SME n° 5.361, de 04/11/11.

Art. 5o - As Escolas Municipais que ofertam cursos de Educação de Jovens e Adultos - EJA organizados na 
forma modular, nos termos do disposto no Parecer CME n° 234/12, terão matriz curricular específica 
divulgada segundo normatizações próprias.

Art. 6o - Na organização das turmas bilíngues criadas nas Unidades-Polo, o ensino será ministrado em 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Parágrafo Único: As turmas referidas no caput deste artigo deverão cumprir o Quadro Curricular constante 
do Anexo I desta Portaria.

Art. 7o- No currículo do Ensino Médio, o ensino de Língua Espanhola é obrigatório devendo ser assegurado 
dentro do horário regular de aulas dos alunos, na conformidade do disposto no Anexo VII desta Portaria.

Parágrafo Único - No Ensino Fundamental a Língua Espanhola poderá ser oferecida a partir do 6o ano e 
incluída no currículo mediante proposta inserida no Projeto Político- Pedagógico e aprovada pela respectiva 
Diretoria Regional de Educação.

Art. 8o - Excepcionalmente, no ano de 2014, para o Ciclo Interdisciplinar os tempos destinados à orientação 
de Projetos serão ministrados em docência compartilhada consoante o estabelecido nos artigos 7o e 8o da 
Portaria n° 5.930/13, observando:

I - Para os 4°s anos do Ensino Fundamental: um tempo equivalente ao de uma hora-aula destinado à 
orientação de Projetos;

II - Para os 5°s anos do Ensino Fundamental: dois tempos equivalentes ao de duas horas-aula destinados à 
orientação de Projetos;

III - Para os 6o anos do Ensino Fundamental:
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a) 12 aulas, nas Unidades que contarão com apenas um ou dois 6°s anos;

b) 08 aulas, nas Unidades que contarão com três 6°s anos;

c) 06 aulas, nas Unidades que contarão com quatro 6°s anos;

§ 1o - A docência compartilhada nos 6°s anos do Ensino Fundamental tem por finalidade melhor organizar a 
passagem dos anos iniciais para os anos finais do Ensino Fundamental, por meio da presença de um 
professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I que se mantém como referência para a classe, 
conectando as áreas de conhecimento através de Projetos e favorecendo a intervenção didático-pedagógica 
mais adequada a esse grupo.

§ 2o - A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de 
Matemática.

Art. 9o - Além dos conteúdos previstos para cada Área de Conhecimento, os educandos contarão, ainda, 
com atividades desenvolvidas nas Salas de Leitura e nos Laboratórios de Informática Educativa, ministradas 
pelo professor designado para cada função que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de 
Projetos, assumirão um caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento.

Art. 10 - Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS, dos 1°s ao 5°s anos do 
Ensino Fundamental e Etapas de Alfabetização e Básica da EJA, as aulas do Componente Curricular 
LIBRAS, serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor 
regente de LIBRAS em docência compartilhada, na quantidade estabelecida em quadro próprio constante 
dos Anexos IV, V e VI desta Portaria.

Parágrafo Único: Para os 6o anos do Ensino Fundamental, deverá ser reservada 01 (uma) aula daquelas 
referidas no inciso III do artigo 8o desta Portaria, para o desenvolvimento de Projeto de LIBRAS, ministrada 
pelo Professor regente de LIBRAS em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I.

Art. 11 - As Unidades Educacionais que optarem por organização curricular própria, aprovada pelo Conselho 
de Escola e devidamente fundamentada deverão submeter previamente seu Regimento Educacional e 
Projeto Político-Pedagógico à análise da Secretaria Municipal de Educação e á aprovação do Conselho 
Municipal de Educação, nos termos da Indicação CME 03/02.

Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor a partir do ano letivo de 2.014, revogadas, então, as disposições em 
contrário, em especial, a Portaria SME n° 6.767, de 18/12/2012.

Arquivo n° 08/14

Arquivo n° 09/14

Arquivo n° 10/14

Arquivo n° 11/14

Arquivo n° 12/14

Arquivo n° 13/14

Arquivo n° 14/14
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PROJETO DE LEI 01-0518/2005 dos Vereadores Abou Anni (PV) e Toninho 
Paiva (PL)
"Revoga a Lei n° 13.543, de 25 março de 2003, inclui matéria na grade curricular de
10 e 2o graus, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io Fica incluída na grade curricular das escolas municipais de Io e 2o graus a 
disciplina de Educação no Trânsito, com carga horária mínima de 1 h (uma hora) por 
semana.
Parágrafo único. Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos 
os procedimentos legais previstos pelas legislações federais e estaduais vigentes.
Art. 2o A disciplina Educação no Trânsito abrangerá os seguintes temas:
I - legislação de trânsito;
11 - prevenção de acidentes;
III - proteção ao meio ambiente e cidadania;
IV - direção defensiva;
V - primeiros socorros.
Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma padronizada, observando-se, 
para tanto, o nível de ensino.
Art. 3o A Secretaria Municipal de Educação poderá, com o objetivo de viabilizar a 
execução desta lei, celebrar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas ou 
privadas.
Art. 4o O Poder Público Municipal regulamentara esta lei, no que couber, em 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/10/2005

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 518/05
Ofício ATL n° 207, de 26 de outubro de 2005
Ref.: OF-SGP23 n° 4293/2005

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia 
Câmara em sessão do último dia 21 de setembro, relativa ao Projeto de Lei n° 
518/05, de autoria dos Vereadores Abou Anni e Toninho Paiva.
Dispondo sobre a revogação da Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, o texto 
aprovado determina, ainda, a inclusão, na grade curricular de Io e 2o graus, da 
disciplina denominada Educação no Trânsito.
O tema da mensagem, como se vê, é significativo, até porque voltado a transmitir, 
às crianças e adolescentes das escolas municipais, as devidas noções no que diz 
respeito à legislação de trânsito, prevenção de acidentes, direção defensiva, 
primeiros socorros, bem como proteção ao meio ambiente e cidadania. Não 
obstante, e como a seguir se demonstrará, o texto aprovado não comporta a 
pretendida sanção.
Principio por ressaltar que a Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003, a qual o texto 
aprovado intenta revogar, decorreu de anterior projeto do próprio Vereador 
Toninho Paiva, que, como já assinalado, é um dos autores da propositura 
recentemente aprovada por essa Egrégia Câmara, e sobre a qual agora discorro. 
A diferenciá-las, está o fato de que a indigitada Lei n° 13.543, de 2003, dispôs 
sobre a inclusão, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de 1° e 2o 
graus, de estudos básicos sobre o trânsito; já o texto em comento vai além, ao 
determinar a inclusão, na grade curricular dos mesmos estabelecimentos antes 
citados, da disciplina, denominada pelos autores da propositura aprovada de 
Educação no Trânsito.
Cotejando-se os dois textos, e devidamente examinado o vigente disciplinamento 
legal sobre a matéria, é forçoso concluir que a Lei n° 13.543, de 2003, é a que 
corretamente se amolda a esse disciplinamento.
De fato, a definição e organização dos quadros, ou grades, curriculares para a rede 
municipal de ensino não se dão de modo aleatório, de tal sorte que neles não se 
pode, discricionariamente, subtrair ou incluir matérias.
Com efeito, a definição dos quadros curriculares em causa ocorre em consonância 
e, mais, em atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais das etapas de ensino 
que compõem a Educação. Essas Diretrizes Curriculares, por sua vez, obedecem 
aos ditames de legislação federal, consubstanciada na Lei n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Na 
verdade, é o Conselho Nacional de Educação que institui as diretrizes curriculares 
nacionais para todos os níveis de ensino, atuando em colaboração com as outras 
esferas de Governo.
Do exposto deflui que leis esparsas, derivadas da esfera municipal, não se prestam, 
por questão de competência legal, a promover supressões ou acréscimos na grade 
curricular das escolas municipais. Podem, apenas - e nisso andou bem a citada Lei 
n° 13.543, de 25 de março de 2003 -, dispor sobre a inclusão de determinados 
estudos como conteúdo curricular, sem que tenham, tais estudos, a forma de 
disciplina ou de matéria escolar. Bem por isso, também, e como deixa consignado, 
em expediente próprio, a Secretaria Municipal de Educação, a Educação no Trânsito 
configura prática educativa implementada pelas escolas, de caráter interdisciplinar, 
sem que se constitua em disciplina específica, assegurada em matriz curricular. Ou, 
por outras palavras, o tema Educação no Trânsito já vem sendo desenvolvido pelas 
unidades escolares, articuladamente com o projeto pedagógico.
Em suma, a tantas vezes mencionada Lei n° 13.543, de 25 de março de 2003 - que 
o texto aprovado pretende revogar -, é a que se encontra em sintonia com o 
disciplinamento legal em vigor sobre Educação. Já no que diz respeito ao texto 
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aprovado em sí, tem-se que, ao dispor sobre a introdução de mais umê^fiOS^ã.^1 
ou matéria na grade curricular dos estabelecimentos que especifica, afronta o 
vigente ordenamento jurídico e materializaria, se sancionado, ofensa a legislação 
federal sobre o tema.
Lembro, ainda, que a questionada Lei n° 13.543, de 2003, além de corretamente 
promulgada, é, até mesmo, objeto de normas regulamentares, traduzidas no 
Decreto n° 43.557, de 31 de julho de 2003, o qual prevê, inclusive, a celebração, 
pela Secretaria Municipal de Educação, de acordos, convênios e parcerias com 
entidades públicas ou privadas, organizações governamentais ou não- 
governamentais, tudo com o objetivo de possibilitar a abordagem, de forma 
interdisciplinar, de estudos básicos sobre o trânsito, integrando-os ao projeto 
político pedagógico de cada unidade educacional.
O que não se pode pretender é erigir tais estudos à categoria de disciplina, com 
inclusão obrigatória na grade curricular do ensino municipal em seus vários níveis. 
Foi, precisamente, o que objetivaram os autores da propositura que deu origem ao 
texto aprovado, o qual, a toda evidência, demanda o veto que ora lhe aponho. 
Efetivamente, da presente exposição dimana, de um lado, que o objetivo da 
propositura aprovada encontra-se adequadamente tratado no âmbito da educação 
do Município, que já conta, em seu ordenamento jurídico, com a Lei n° 13.543, de 
2003; de outro, que o texto objeto de aprovação por essa Egrégia Câmara olvidou 
um princípio maior, ou seja, o de que a educação pública municipal, por força de 
dispositivos da Constituição Federal, em especial o artigo 24, inciso IX, deve seguir 
as normas editadas no âmbito da União, ou, suplementarmente, no dos Estados. 
Em assim sendo, e nos termos do artigo 42, § Io, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, aponho o presente veto ao projeto aprovado, atingindo-o na íntegra, 
razão pela qual restituo o assunto a essa Egrégia Câmara, para o necessário 
reexame.
No mais, e ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de 
apreço e consideração.

JOSÉ SERRA, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117

PROJETO DE LEI 01-00119/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre aspectos da política municipal de educação no trânsito, 
especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simulada nas escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O Poder Público, em sua política educacional para o ensino fundamental e 
médio, promoverá a temática "Educação no Trânsito", que terá como foco, entre 
outras, as seguintes abordagens e ações:
I — inserir no projeto político pedagógico das unidades educacionais as informações 
basilares dos direitos e deveres no trânsito;
II — difundir junto aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância da 
adoção de atitudes polidas vislumbrando a redução de acidentes de trânsito, de 
poluição sonora, entre outros infortúnios;
III — estimular os responsáveis pelas escolas a solicitarem palestras dos Centros 
de Educação no Trânsito da Administração Pública e/ou conveniados, bem como a 
promoverem visitas dos alunos nos mencionados Centros de Educação no Trânsito;
IV — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente pais e os estudantes, poderão participar de aulas práticas 
simuladas sobre a temática "Educação no Trânsito";
V - promover eventos culturais na semana do dia 25 de setembro, "Dia Nacional do 
Trânsito", como concursos literários, abrangendo poesias, crônicas e contos, que 
tenham como tema a "Educação no Trânsito".
Art. 2o Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público Municipal.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 72

PROJETO DE LEI 01-00401/2013 do Vereador Ricardo Young (PPS)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão do ensino de educação para o trânsito 
como matéria interdisciplinar e transversal na rede municipal de ensino e dá outras
providências
A Câmara Municipal de São Paulo.
RESOLVE: w
Art. 1° Fica o Poder Executivo obrigado a incluir a disciplina Educação para o 
Transito como matéria interdisciplinar rede municipal de ensino.
Art. 2° O tema interdisciplinar educação para o trânsito deverá ser contextualizado 
de forma lúdica, com situações do cotidiano, visando o resgate de valores da ética 
e da cidadania bem como fazer com que as crianças aprendam, por meio de aulas 
teóricas e práticas o seu papel de cidadão no trânsito, seja como pedestre, ciclista 
ou futuro motorista.
Parágrafo único A abordagem do tema interdisciplinar deverá priorizar projetos 
educacionais que visem à identidade do aluno, a família, o lugar onde reside, a 
comunidade, o município, o estado, o país, o trânsito, os veículos em seus diversos 
modais, os pedestres, a sinalização, os agentes de trânsito, o transporte legal e 
ilegal, as condições de transporte, os direitos e deveres no trânsito, a cidadania, a 
sustentabilidade, o uso de álcool e drogas e outros.
Art. 3o A disciplina Educação no Trânsito deverá abranger os seguintes temas:
I - legislação de trânsito;
II - educação no transito;
III - prevenção de acidentes;
IV - proteção ao meio ambiente e cidadania;
V - direção defensiva;
VI - primeiros socorros.
Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma padronizada, observando- 
se, para tanto, o nível de ensino.
Art. 4o A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação da inclusão da Educação para o Trânsito e poderá, com o objetivo de 
viabilizar a execução desta lei, celebrar acordos, convênios e parcerias com 
entidades públicas ou privadas.
Art. 5o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrários.
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. Às Comissões competentes."
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 cio Regimento Interno.

Suparvisora ds 
Raiado

6 ^^05

Ssgue(m) juntado(s), nesta data, 
documenio(s) rubricadofs^ sob 
nVúg^' 
sob n°j

te folhade informação 
>S l& IQ2 Joí?
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Folha n° /C^-cto Processo |
de

..   m ui 1 i I,nu ■ ii ii iff

RFo «.329

SÃO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANCE

REQUERIMENTO
RDS

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 

com fundamento no artigo 275§ 2o do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador 

ADULSON AMADEU,conforme relação abaixo:

PDL-63/2016
PDL- 74/2016
PDL-97/2016
PDL- 119/2016
PL-3/2006
PL-3/2010
PL-20/2006 : ,
PL 26/2008
PL-27/2014
PL- 31/2010
PL-32/2008
PL-37/2011
PL-38/2011
PL- 39/2008
PL- 40/2006
PL-46/2016
PL-50/2011
PL-55/2005 _
PL-56/2005 R' ZZZTJ
PL-73/2005 í ■
PL-76/2015 s
PL-77/2009 carry 2017
PL-78/2009
PL-79/2009 (
PL-84/2014 i
PL-972010 .........
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27
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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Folha ri8 l/O(b cio Processo I
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CÂMARA MUNICIPAL M

SÃO PAULO
PL-106/2016 
PL-118/2008 
PL-128/2007 
PL-133/2006 
PL-134/2008 
PL-134/2012 
PL-152/2008 
PL-153/2008 
PL-169/2015^

\PL-178/2005' • 
PL-203/2016 ' 
PL-210/2014 
PL-223/2006 
PL-224/2012 
PL-225/2014 
PL-229/2006 
PL-230/2007 
PL-231/2007 
PL-231/2012 
PL-238/2011 
PL-248/2014 
PL-249/2014 
PL-250/2014 
PL-289/2010 
PL-290/2010 
PL-293/2007 
PL-301/2016 
PL-307/2008 
PL-308/2008 
PL-311/2006 
PL-329/2016 
PL-356/2010 
PL-357/2011 
PL-357/2016 
PL-377/2008 
PL-386/2008 
PL-387/2006 
PL-388/2006 
PL-398/2012 
PL-399/2012 
PL-404/2012 
PL-420/2008 
PL-421/2008 
PL-421/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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| Fo!ha n®_ do Processe

I de

GM SGL MW amíUüí
RF. ■Í1.329

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PL-447/2013
PL-467/2005
PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009
PL-546/2007
PL-549/2014
PL-555/2009
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Lider do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br

M
at

ér
ia

 P
L 

17
8/

20
05

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

51
53

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 15:43:48.

 fls. 124

http://www.paulofranqe.com.br
http://paulofrange.blogspot.com.br
mailto:vereador@paulofranqe.com.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°......JÍ...Q.Í...

Papel para informação, rubricado como folha n° /

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

I CALEARI
ntrole do Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

(1, ! Ol ! 1?

S PRESTES FILHO 
de Arquivo Geral

UBIRAJARA DETARI
Supervisor da Equip

SGP.33
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